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Papel para informação, rubricado como folh
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ARA CÂNDIDA rFIRA FOnA
Assist. Pedamea

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Ao Senhor Assessor Chefe,
Sobre o assunto, consta:

Em 74-11-95
PL. 820/9C-4-5-97-9-Z--8/95.
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Normatiza o acesso, ingresso e permanência do
público quando da realização de jogos e outros
eventos nos estádios de futebol, ginásios e
congêneres e dá outras providências.

L4,4,44,.):Dt

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

Art. 1 o. - Somente será permitida a realização de jogos e
outros eventos, tais como shows ou exibições, em estádios de futebol, ginásios e
congêneres, mediante prévia autorização do órgão municipal competente.

Parágrafo único - A autorização a que se refere o "caput"
deste artigo consiste na apresentação de laudo técnico elaborado por órgão municipal
competente, que comprove o bom estado e boas condições de segurança do estádio,
ginásio ou congênere, bem como que comprove sua capacidade de abrigar o público
previsto para o jogo ou evento.

Art. 2o. - A autorização mencionada no artigo anterior deverá
acompanhar o pedido da prestação de serviço de segurança, enviado ao órgão oficial
competente para tanto, com, no mínimo 5 (cinco) dias de antecedência da realização
do jogo ou evento.

Art. 3o. - Será permitido, no máximo, a realização de 3 (três)
eventos de grande porte, em mesma data, no município de São Paulo.

Parágrafo lo. - Considera-se evento de grande porte, aquele
em que haja a estimativa de receber 30.000 (trinta mil) pessoas ou mais.

Parágrafo 2o. - Para cumprimento do disposto no "caput"
deste artigo e parágrafo anterior, os organizadores de quaisquer jogos ou eventos
deverão comunicar a realização dos mesmos à Prefeitura Municipal de São Paulo,
através de seu órgão próprio, com, no mínimo, 20 (vinte) dias de antecedência, sob
pena de não receberem autorização para realização do jogo ou evento.

SEÇÃO DE flVn1

O 8 NOV 1995
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Art. 40. - Fica proibida a comercialização de ingressos ou
entradas para o jogo ou evento, no local de sua realização, bem como a um raio de
800 (oitocentos) metros de tal local, quando da data da realização do jogo ou evento.

Parágrafo único - Excepcionalmente, poderá a Prefeitura
Municipal de São Paulo, autorizar a comercialização proibida prevista no "caput"
deste artigo, sendo que tal autorização deverá ser justificada e sempre por escrito.

Art. 5o. - Os ingressos ou entradas para jogos ou eventos
poderão ser comercializados pela iniciativa privada em diversos locais, mediante prévia
autorização da Prefeitura Municipal de São Paulo.

Art. 6o. - Poderá a Prefeitura Municipal de São Paulo, através
de seus órgãos, efetuar a comercialização de ingressos ou entradas para jogos ou
eventos.

Art. 7o. - As dependências dos estádios de futebol, ginásios ou
congêneres, destinadas ao público, deverão ser organizadas por setores.

Parágrafo único - Os setores de que trata o "caput" deste
artigo deverão ter lotação máxima de 5.000 (cinco mil) pessoas e atender as seguintes
determinações:

I - Serem identificados por cores, possuírem acessos
independentes e corredores internos que permitam o livre trânsito de pessoas;

II - Disporem de instalações sanitárias privativas, na
quantidade mínima de uma bacia e um mictório para cada 500 (quinhentas) pessoas,
distribuídas por sexo;

111 - Os setores deverão dispor de assentos fixos,
individualizados e numerados com dimensão mínima de 0,50 metros de largura por
0,35 metros de profundidade;

IV - Deverão ser destinados assentos para acomodação de
deficientes fisicos, na proporção de 1% (um por cento) da lotação total do local,
sendo que o acesso para tais assentos deverá ser adequado para utilização dos
deficientes fisicos.

Art. 80. - Para facilitar o acesso do público, os ingressos ou
entradas para jogos ou eventos deverão possuir a mesma cor do setor a que
correspondam.

Parágrafo único - Cada setor deverá ter um mapa do interior
do estádio de futebol, ginásio ou congênere, para facilitar o acesso do público ao
recinto correspondente ao ingresso ou entrada.

Cód. 0522 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP



"Aq>i?1,1q 4 a

Art. 90. - Para garantir a segurança dos espectadores, os
setores deverão ser dotados de equipamentos que permitam a imediata detecção de
situações de emergência ou capazes de gerar pânico, de forma a propiciar a adoção de
medidas para rápido escoamento do público, bem como sistema de audio para
orientação do público.

Parágrafo 1 o. - Em cada setor deverá ser mantida brigada com
treinamento para atuação em situações de emergência.

Parágrafo 2o. - As rotas de fuga deverão ser identificadas
através de sinalização adequada.

Art. 10 - Os estádios de futebol, ginásios e congêneres
deverão estar dotados de postos de atendimento médico, para prestação de primeiros
socorros, equipados para remoção, nos casos em que esta for necessária, devendo,
ainda, possuir plano de emergência para remoção de acidentados, em caso de
ocorrências de maior gravidade.

Art. 11 - Os estádios de futebol, ginásios e congêneres
deverão adotar para venda de ingressos ou entradas e acesso do público, dispositivo
de "chicana", de modo a condicionar a formação de fila única, visando impedir a
aglomeração de pessoas, observando-se o disposto no artigo 4o..

Art. 12 - Todos os acessos de entrada e saída, bem como o
interior do recinto onde se realizam jogos ou eventos, de estádios de futebol, ginásios
e congêneres, deverão ser dotados de sistema de monitoramento automatizado de
audio e vídeo, consistente na utilização de equipamentos que captem sons e imagens.

Parágrafo único - Todos os acessos de entrada de estádios de
futebol, ginásios e congêneres deverão ser providos de equipamentos detectores de
metal.

Art. 13 - No interior dos estádios de futebol, ginásios e
congêneres deverá ser instalada uma cabine em local que permita ampla visualização
de todo o recinto onde se realiza o jogo ou evento, para abrigar o pessoal do serviço
oficial encarregado da segurança, onde estará instalado sistema de circuito interno de
audio e vídeo, objetivando monitorar o local.

Art. 14 - Toda a monitoração de audio e vídeo a que se
referem os artigos 12 e 13 deverá ser gravada em fitas magnéticas ou sistema análogo,
de modo a permitir eventual consulta futura.

Art. 15 - As fitas magnéticas ou sistema análogo referidos no
artigo anterior deverão ser arquivados pela Prefeitura Municipal de São Paulo, através
de seu órgão competente, pelo período de 1 (um) ano, contado a partir da data da
realização do jógo ou evento.
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Parágrafo único - Órgãos Oficiais poderão ter acesso a
consulta ou cópia do material mencionado no "caput" deste artigo, desde que
solicitado a Prefeitura Municipal de São Paulo, através de seu órgão competente.

Art. 16 - A cabine a que se refere o artigo 13 deverá ser
construida em alvenaria e provida de vidros resistentes à violação ou quebra.

Art. 17 - Nas proximidades de estádios de futebol, ginásios e
congêneres, quando da realização de jogos ou eventos, deverá a Prefeitura Municipal
de São Paulo, por meio de órgão competente, promover a realização de "bolsões"
para estacionamento de veículos por ela fiscalizado, bem como organizar o sistema de
transporte coletivo, objetivando facilitar o acesso de veículos ao jogo ou evento e
manutenção da ordem no trânsito.

Art. 18 - A Prefeitura Municipal de São Paulo, através de
órgão competente, deverá destinar área próxima aos estádios de futebol, ginásios e
congêneres, para instalação de "praça de alimentação", que funcionará quando da
realização de jogos ou eventos.

Art. 19 - No interior dos estádios de futebol, ginásios e
congêneres fica autorizado o funcionamento de estabelecimentos que comercializem
alimentos e bebidas, tipo "bar".

Parágrafo único - Os estabelecimentos mencionados no
"caput" deste artigo deverão ser providos de grades ou sistema de proteção de modo a
não permitir sua invasão pelo público.

Art. 20 - Poderão ser vendidos no recinto onde se realiza o
jogo ou evento, alimentos e bebidas, por vendedores credenciados pela Prefeitura
Municipal de São Paulo, através do órgão competente.

Parágrafo único - Os vendedores a que se refere o "caput"
deste artigo deverão trajar "colete" apropriado para sua identificação, bem como
deverão portar credencial própria tipo "crachá".

Art. 21 - Nos locais mencionados nos artigos 18, 19 e 20
somente poderão ser comercializados alimentos em geral e bebidas não alcoolicas, em
embalagens e copos de plástico.

Parágrafo único - Fica proibido o comércio de alimentos e
bebidas fora dos locais previstos nos artigos 18, 19 e 20.

Art. 22 - Fica proibida a comercialização de bebidas alcoolicas
em um raio de 500 (quinhentos) metros dos estádios de futebol, ginásios e congêneres,
quando da realização de jogos ou eventos.
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Parágrafo único - Fica proibido todo e qualquer tipo de
comércio provisório de quaisquer objetos, a um raio de 800 (oitocentos) metros dos
estádios de futebol, ginásios e congêneres, quando da realização de jogos ou eventos,
ressalvado o disposto nos artigos 18, 19, 20 e 21.

Art. 23 - Fica proibido o ingresso e a permanência de público
espectador em estádios de futebol, ginásios e congêneres, quando da realização de
jogos ou eventos, utilizando camisas ou qualquer parte da indumentária, flâmulas,
faixas e quaisquer objetos que contenham símbolos, logotipos, insígnias ou que
tenham cores ou dizeres que representem quaisquer clubes ou equipes desportivas.

Parágrafo único - Poderá ser permitido, mediante expressa
autorização da Prefeitura Municipal de São Paulo, através de órgão competente, o
ingresso e a permanência de público espectador em estádios de futebol, ginásios e
congêneres, quando da realização de jogos entre equipes que representem
selecionados internacionais, utilizando camisas ou qualquer parte da indumentária que
contenham símbolos, logotipos, insígnias ou cores que expressem ou representem,
exclusivamente, torcida pelas equipes em questão.

Art. 24 - Fica proibido o ingresso e a permanência de público
espectador em estádios de futebol, ginásios e congêneres, quando da realização de
jogos ou eventos, utilizando camisas ou qualquer parte da indumentária, flâmulas,
faixas e quaisquer objetos que caracterizem e identifiquem a existência de grupos
organizados, ressalvado o disposto no parágrafo único do artigo 23.

Art. 25 - Fica proibido o ingresso e a permanência de público
espectador em estádios de futebol, ginásios e congêneres, quando da realização de
jogos ou eventos, portando bandeiras, cornetas, flâmulas, faixas, instrumentos
musicais, fogos de artificio, materiais incendiários ou explosivos, armas de fogo, facas,
canivetes, cacetetes e assemelhados, bem como objetos perfurantes, cortantes,
contundentes ou combinados entre si.

Parágrafo único - Fica proibido o ingresso e a permanência de
pessoas em estádios de futebol, ginásios e congêneres, quando da reali72ção de jogos
ou eventos, portando bebidas alcoolicas em qualquer espécie de recipiente, ficando
igualmente proibido o porte de bebidas não alcoolicas e alimentos em copos ou
embalagens que não sejam de plástico.

Art. 26- Ficam proibidas as seguintes condutas:
I - Arremesso de quaisquer objetos nos estádios de futebol,

ginásios e congêneres, quando da realização de jogos ou eventos;
II - Adentrar no recinto de estádios de futebol, ginásios e

congêneres, quando da realização de jogos ou eventos, como espectador, por vias de
acesso não autorizadas e sem o pagamento de ingresso ou entrada;
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ifi - Adentrar no gramado de campo de futebol, quando da
realização de jogo ou após o seu término, bem como adentrar no recinto ou palco de
ginásios e congêneres, onde está sendo desenvolvida a atividade esportiva ou outro
evento, durante seu desenvolvimento ou após o seu término, sem a devida e prévia
autorização da autoridade competente;

IV - Depredação de quaisquer dependências de estádios de
futebol, ginásios e congêneres;

V - Incitar ou promover qualquer forma de tumulto que possa
defiagar a violência, bem como, por qualquer meio, promover ou praticar atos de
violência.

Art. 27 - Os estádios de futebol, ginásios e congêneres terão o
prazo até 31 de dezembro de 1996 para se adaptarem às exigências desta lei, com
relação às modificações estruturais e técnicas de seus prédios, sendo que, no mais,
todo o disposto nesta lei terá aplicação imediata.

Parágrafo único - A não observância do disposto no "caput"
deste artigo implicará na imposição de multa de 200 (duzentas) UFM por item
irregular ao estabelecimento infrator, aplicada em dobro no caso de reincidência, bem
como a interdição total do estabelecimento até sua completa adaptação às exigências
desta lei.

Art. 28 - Aos infratores do disposto nesta lei serão aplicadas
as seguintes penalidades:

I - Multa de 100 (cem) UFM, aplicada em dobro no caso de
reincidência, pela inobservância do disposto no artigo 4o., caso o infrator não seja o
próprio estabelecimento;

II - Multa de 20 (vinte) UFM, aplicada em dobro no caso de
reincidência, pela inobservância do disposto nos artigos 20 e parágrafo único, 21 e
parágrafo único e 22 e parágrafo único;

ifi - Multa de 10 (dez) UFM, aplicada em dobro no caso de
reincidência, e retirada do infrator do recinto do estádio de futebol, ginásio ou
congênere sem direito à restituição do valor pago a titulo de ingresso ou entrada e
apreensão e perda do material pela inobservância do disposto nos artigos 23, 24, 25 e
parágrafo único;

IV - Multa de 10 (dez) UFM, aplicada em dobro no caso de
reincidência, e retirada do infrator do recinto do estádio de futebol, ginásio ou
congênere, pela inobservância do disposto no artigo 26, inciso II;

V - Multa de 10 (dez) UFM, aplicada em dobro no caso de
reincidência, e retirada do infrator do recinto do estádio de futebol, ginásio ou
congênere sem direito à restituição do valor pago a titulo de ingresso ou entrada, pela
inobservância do disposto no artigo 26, incisos I, III, IV e V.
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Art. 29 - No caso de o mesmo infrator cometer mais de uma
infração, as penalidades cabíveis serão aplicadas cumulativamente.

Art. 30- As penalidades previstas nesta lei serão aplicadas sem
prejuízo de eventuais outras penalidades de cunho administrativo, civil ou penal
cabíveis às infrações praticadas.

Art. 31 - As despesas decorrentes com a execução desta lei
correrão por conta de dotações orçamentárias própri suplementadas se necessário.

Art. 32 - Esta lei entr á em 	 r na data de sua publicação,

Sala das Sessões,

revogadas as disposições em contrário.
Art. 32 - Esta lei entrikrá em

revogadas as disposições em contrário.
r na data de sua publicação,

IMA
30R
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JUSTIFICATIVA:

O Projeto de Lei em tela normatiza o acesso, ingresso e permanência do
público quando da realização de jogos e outros eventos nos estádios de futebol, ginásios e
congêneres, e dá outras providências.

A propositura objetiva o bem estar de todos os envolvidos com o jogo ou
evento, tais como organizadores, atletas ou artistas, segurança e, principalmente, o público
espectador.

Os artigos 1 o. e 2o. preceituam que, para realização de jogo ou evento,
deverá haver autorização da Prefeitura Municipal dé São Paulo, consistente em um laudo

•	
que ateste as boas condições de segurança do local, bem como a capacidade de abrigar o
público espectador.

O Projeto permite, no máximo, a realização de três eventos de grande
porte, na mesma data, em nosso Município, considerando evento de grande porte aquele em
que haja a estimativa de receber 30.000 (trinta mil) pessoas ou mais.

Tal disposição objetiva permitir condições adequadas de segurança para o
público espectador.

Estabelece o Projeto, em regra, a proibição da comercialização de
ingressos para os jogos ou eventos, no mesmo local e data de suas realizações, buscando
evitar tumultos e aglomerações desnecessárias, onde ocorrem confusões entre filas (filas
para compra de ingresso se confundem com filas de entrada no recinto e vice-versa).

A propositura possibilita a comercialização de ingressos pela iniciativa
privada, em diversos locais, bem como permite que a Prefeitura Municipal de São Paulo,
através de seus órgãos, comercialize ingressos.

Tais medidas visam propiciar maior conforto e comodidade aos torcedores
e espectadores.

O Projeto estabelece normas para as dependências dos estádios de futebol,
ginásios e congêneres, tais como: a setorização por cores, instalações sanitárias adequadas,
assentos fixos numerados, assentos e acessos especiais para deficientes fisicos, equipamentos
para detecção de situações de emergência, existência de brigada treinada para atuação em
casos de emergência, postos médicos para atendimento equipados de modo a permitir
remoções, implantação de detectores de metal nos acessos de entrada, dentre outras.

Com isso, acreditamos que o público espectador usufruirá de segurança,
conforto e comodidade.
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A propositura preceitua a existência de monitoração automatizada (audio
e vídeo) nos acessos de entrada e saída, bem como no interior do recinto onde se realizam
jogos ou eventos.

Preceitua, ainda, a existência de uma cabine em local que se permita ampla
visuali7ação fisica e automatizada (sistema de monitoração automatizada - circuito interno
de audio e vídeo), de todo o local, para abrigar o pessoal oficial encarregado da segurança.

Desta forma, será facilitada a detecção de situações de emergência,

• tumultos e violência, permitindo a rápida tomada de providências no sentido de manutenção
da ordem.

Toda monitoração automatizada de audio e vídeo deverá ser gravada em
fitas magnéticas ou sistema análogo, de modo a permitir eventual consulta futura.

Tal material deverá ser arquivado pela Prefeitura Municipal de São Paulo
pelo período de um ano, sendo permitida a consulta ou cópia do mesmo por órgãos oficiais,
bastando solicitação para tanto.

Assim, em caso de eventual tumulto ou violência, será mais fácil a
identificação e responsabilização dos envolvidos.

O Projeto prevê a instalação de "bolsões" para estacionamento de
veículos, bem como de "praça de alimentação", para conforto dos espectadores e para
contenção da atividade de "guardadores de carros" bem como de ambulantes, nas
proximidades dos estádios de futebol, ginásios e congêneres, evitando, assim, sujeira

• exagerada nas ruas e calçadas e dissabores aos moradores da região do local do jogo ou
evento.

A propositura proíbe o ingresso de pessoas portando bebidas alcoolicas
em estádios de futebol, ginásios e congêneres, bem como proíbe a venda de bebidas
alcoolicas nos bares de tais locais, na "praça de alimentação" e no interior do recinto onde o
público assiste ao jogo ou evento, bem como a um raio de 500 (quinhentos) metros dos
estádios, ginásios ou congêneres, quando da realização de jogos ou eventos.

A medida acima tem por objetivo evitar e conter tumultos e violência, que
são comuns nos ambientes onde há o consumo de bebidas alcoolicas.
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O Projeto proíbe o ingresso e a permanência de público espectador em
estádios de futebol, ginásios e congêneres, quando da realização de jogos ou eventos,
utilizando camisas ou qualquer parte da indumentária, flâmulas, faixas e quaisquer outros
objetos que contenham símbolos, logotipos, insígnias ou que tenham cores ou dizeres que
representem quaisquer clubes ou equipes desportivas, podendo apenas vir a ser permitido o
ingresso e a permanência de pessoas portando camisas ou qualquer parte da indumentária
quando da reali7ação de jogos entre selecionados internacionais (por exemplo: jogos da
seleção brasileira com outra seleção), desde que as camisas ou a indumentária expressem,
exclusivamente, torcida pelos selecionados internacionais que participam do jogo.

•
Ficou também proibido o ingresso e a permanência de público espectador

em estádios de futebol, ginásios e congêneres, quando da realização de jogos ou eventos,
utilizando camisas ou qualquer parte da indumentária ou outros objetos que caracterizem e
identifiquem a existência de grupos organizados (ressalvado os casos de jogos entre
selecionados internacionais, conforme o acima disposto).

Tais medidas são necessárias para evitar e conter a violência, pois, como
pudemos observar nos últimos tempos, a existência de grupos organizados culminou com a
ocorrência de tumultos e violência.

Esses grupos são verdadeiras instituições paramilitares (munidos de
"fardamento" e armas), que transformaram nossas praças esportivas em campos de batalha,
ferindo e matando pessoas inocentes.

Entendemos, ainda, que o "fardamento" identifica os torcedores de
equipes adversárias, o que contribui para a existência da violência entre eles.

A propositura proíbe o ingresso e a permanência de público espectador em
estádios de futebol, ginásios e congêneres, quando da realização de jogos ou eventos,
portando bandeiras, flâmulas, faixas, cornetas, instrumentos musicais, fogos de artificio,
materiais incendiários ou explosivos e outros objetos, pois tal material poderá ser utilizado
como arma, em casos de tumulto e violência.

O Projeto proíbe algumas condutas, tais como: arremesso de objetos;
depredações; invasão do estádio de futebol, ginásio ou congênere, bem como invasão de
campo (gramado) ou de palco; incitação de tumultos que possam deflagrar a violência.

•
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Assim sendo, acreditai
comodidade e segurança ao público esp
sua aprovação.

to de Lei em tela trará conforto,
\população, pelo que aguardamos

Por derradeiro, a propositura estabelece a aplicação de penalidades (multa
e interdição) aos estabelecimentos infratores qu não se adaptarem às suas exigências, bem
como estabelece penalidades (multas) ao públic iiifrtor.
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PARECER CONJUNTO.	 DAS COMISSUS REUNIDAS DE
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA; POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO
AMBIENTE; ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; ATIVIDADE ECONÔMICA; EDUCAÇÃO,
CULTURA E ESPORTES; FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI
01-1228/1995.

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do nobre Vereador
Faria Lima que normatiza o acesso, ingresso e permanencia do pu

, —
blico quando da realizaçao de jogos e outros eventos nos esta -
dios de futebol, ginásios e congeneres e dá outras providencias.

Em síntese, a propositura elenca uma serie de medidas -
que visam propiciar conforto aos organijgdores de jogos ou even
tos, atletas ou artistas, segurança e público espectador.

O Projeto estabelece que, para realizaçao de jogo ou -
evento, devera haver autorizaçao da Prefeitura Municipal de Sao
Paulo, consistente em um laudo que ateste as boas condiçOes de
segurança do local, bem como a capacidade de abrigar o público-
espectador.

O Projeto permite, no máximo,a realizaçao de tres even
tos de grande porte, na mesffia data, em nosso Município, conside
rando evento de grande porte aquele em que haja a estimativa de
receber 30.000 (trinta mil) pessoas ou mais.

Estabelece a propositura, em regra, a proibição da co -
mercializaçao de ingressos para jogos ou eventos, no mesmo lo -
cal e data de suas realizaçoes, buscando evitar tumultos e aglo
meraçoes desnecessárias, onde ocorrem confusoes entre filas (fi
las para compra de ingressos se confundem com filas de entrada=
no recinto e vice-versa).

Objetivando facilitar a comercializaçao de ingressos, o
Projeto permite que a iniciativa privada, bem como a Prefeitura
Municipal de Sao Paulo, atraves de seus orgaos efetue a comer -
cializaçao dos mesmos.

A propositura elenca uma serie de normas para as depen-
dencias dos estádios de futebol, ginásios e congeneres, buscan-
do proporcionar maior conforto e segurança ao público, tais co-
mo: setorizaçao das dependencias com lotaçao máxima de 5.000 -
(cinco mil) pessoas, identificaçao dos setores por cores, insta
laçOes sanitárias adequadas, assentos fixos numerados, assento;
e acessos especiais para deficientes físicos, equipamentos para
detecçao de situaçoes de emergencia, existencia de brigada
treinada para atuaçao em casos de emergência, postos medicas pa
ra atendimento equipados de modo a permitir remoçoes, implanta-
çao de detectores de metal nos acessos de entrada, dentre outras.
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O Projeto de Lei preceitua a existencia de monitoraçao'
automatizada (audio e vídeo) nos acessos de entrada e saída, -
bem como no interior do recinto onde se realizam jogos ou even
tos.

Preceittia, ainda, a existencia de uma cabine em local-
que se permita ampla visualizaçao fisica e automatizada (siste

f —ma de monitoraçao automatizada-circuito interno de audio e vi-
deo), de todo o local, para abrigar o pessoal; oficial encarre-
gado da segurança.

Assim, será facilitada a detecçao de situaçoes de emer
gencia, tumultos e violencia, permitindo a rápida tomada de -
providencias para manutençao da ordem.

Toda monitoraçao de audio e vide° devera ser gravada -
em fitas magneticas ou sistema análogo, de modo a permitir -
eventual consulta futura.

Tal material devera ser arquivado pela Prefeitura Muni
fcipal de Sao Paulo pelo período de um ano, sendo permitida a -

consulta ou cOpia do mesmo por orgaos oficiais, bastando soli-
citaçao para tanto.

Desta forma, nos casos de tumultos ou violencia será -
mais fácil a identificaçao e responsabilizaçao dos envolvidos.

A propositura preve a instalaçao de "bolses" para es-
tacionamento de veículos, bem como de "praça de alimentaçao"
para conforto do publico e para contençao da atividade de 	 -
"guardadores de carros" bem como de ambulantes, nas proximida-
des de estádios de futebol, ginásios e congeneres, quando da -
realizaçao de jogos ou eventos, evitando, assim, sujeira exage—
rada nas ruas e calçadas e dissabores aos moradores da regiao.

O Projeto proíbe o ingresso de pessoas portando bêbi -
das alcoolicas em estádios de futebol, ginásios e congeneres
bem como proíbe a venda de bebidas alcoolicas nos bares de
tais locais, na "praça de alimentaçao" e no recinto onde o pu-
blico assiste ao jogo ou evento, bem como a um raio de 500 	 -
(quinhentos) metros dos estádios, ginásios e congeneres, quan-
do dá realização de jogos ou eventos.

Tal medida visa coibir tumultos e violencia, que	 sao
comuns nos ambientes onde há o consumo de bebidas alcoolicas.

A propositura proíbe o ingresso e a permanencia de pú-
blico espectador em estádios de futebol, ginásios e congeneres,
quando da realizaçao de jogos ou eventos, utilizando camisas -
ou qualquer parte da indumentária, flâmulas, faixas e quaisquer
outros objetos que contenham símbolos, logotipos, insígnias ou
que tenham cores ou dizeres que representem quaisquer clubes -
ou equipes desportivas.
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Podera vir a ser permitido o ingresso e a permanencia
de pessoas portando camisas ou qualquer 'parte da indumentária
quando da realizaçao de jogos entre selecionados internacio -
nais (por exemplo: jogos da seleçao brasileira com outra sele
çao), desde que as camisas ou a indumentária expressem, exclu
sivamente, torcida pelos selecionados internacionais que par=
ticipam do jogo.

Ficou proibido pelo Projeto o ingresso e a permanen -
cia de público espectador em estádios de futebol, ginásios e
congeneres, quando da realizaçao de jogos ou eventos, utili -
zando camisas ou qualquer parte da indumentária ou outros ob-
jetos que caracterizem e identifiquem a existencia de grupos
organizados (ressalvado os casos de jogos entre selecionados-
internacionais, conforme o acima exposto).

Tais medidas sao necessárias para evitar e conter a
violencia, pois, como pudemos observar nos últimos tempos, a
existencia de grupos organizados, munidos de "fardamento" cul
minou com a deflagraçao de violencia, uma vez que, o "farda -
mento" identifica torcedores adversários, o que contribui pa-
ra existencia de tumultos.

A propositura proíbe o ingresso e a permanencia de pú
blico espectador em estádios de futebol, ginásios e congene -
res, quando da realizaçao de jogos ou eventos, portando ban -
deiras, faixas, flamulas, cornetas, instrumentos musicais, fo
gos de artifício, materiais incendiários ou explosivos e ou-
tros objetos, pois tal material poderá ser utilizado como ar
ma, em casos de tumultos ou violencia.

O Projeto proíbe algumas condutas, tais como: arremes
so de objetos; depredaçoes; invasao do estádio de futebol, gi
násio ou congenere, bem como invasao de campo (gramado) ou de
palco; incitaçao de tumultos que possam deflagrar a violencia.

Finalmente, a propositura estabelece a aplicaçao de -
penalidades (multa e interdiçao) aos estabelecimentos infrato
res que nao se adaptarem as suas exigencias, bem como estabe-
lece penalidades (multas) ao público infrator.

Entendemos que a propositura em teia e de relevante -
intéresse público, uma vez que visa proporcionar segurança e
conforto a todos os envolvidos, tais como organizadores, atle
tas ou artistas, segurança, público espectador, enfim, a socie
dade como um todo.

Cód. 0522 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP



‘&9etwa

Ev7
STIÇA:

tNchujit,1 n9
/1W9-

(;:)1

-

Axcumy 4LerciL:

¥-(Q4r4,91h,

.11A‘ dÁ,ettuu

COMISSÃO DE POLITICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE:

ix-2,t4uhe/cb- Pcm-Afcc +4htão7

-46)4a,

(f1t /

A propositura vem amparada pelo artigo 13, I,da Lei Or-
ganica do Município.

Por todo o exposto, este parecer opina pela legalidade-
e e favorável a propositura.
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO

)96C,r~sv alt""-ca-

a)16444)-__52±tir 	 Ai‘

awiater 4181~

.4';.,2}7,te, • \

1-\4t4Cc_ Lj

.19,dAtu

IlÁt2/4 
giladV-)-?/~/1~.114 / /fr ~~~1 1 Á

r

Cód. 0522 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP



Ta>moia

Folha n.;79do
	 do 19,5

O fuecroaio/, 221
ra49

>14 ge,t,.,„ )ekthet-- .

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA:

a

OP.Aft2M/A	 -

cott-~Polet) .^2_,

?C't
.7 	 .1

/)a/)	 L/‘4-t

u-s-

aaex*-- gicz-t,,p id,CEÁ),J0 17Ve.
-11kitaL/Ixeiguki„e- = •
COMISSAO DE ATIVIDADE ECONÔMICA:

- kolf.;<, &NA 44.
4z44,c4t
fxiÁy	 87-À	 - 4#

.5Llipu. Uta-tv- )fr

.22À91 Gucle/U-	 (P

dJ1/0e, atittcr-

ktotti,

fr,2taif

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO,

fin4auft9.,	 4.
c9,4,tt, cf"

.4itctAÁ

414mo,-

CULTURA E ESPORTES:

Cód. 0522 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP



A 47'

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO:

(Ái-2A

1.( .1L44,› im

de-

/1411.,eu.	 ~Af.tr

(.1

(00U c,_,L£ cid)
d	 -

{cauí-ri. ILÇA

etv,,

Zna4,0

ct

Cod. 0522 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP



À Douta Comissão der
Política Urban,i
e Nélji	 mo	 -

	

cMrs.. 41, p/ 	

1?Nri-ZA 14NDRil •
&creu:ria

•

off .
ào,

; Publicado no DIARIO OFICIAL

de bi-5  /	 / 19  f5- 
pagina  --51A-

conferido. 	

o "

A.T.M.
Em, oG áa 1

fi z))1 z2q



cc5a 0233 IMPRENSA OFICIAI. DO ESTADO S.A. — IMESP

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

do processo n° 
/2	 e

de 19

Papel para Inlormasào, rubricado como folha 11 	 / 
/  2 77 	 NI 	

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De acôrdo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo.

/,51 / 

Me- G E MAN

Ass. Tecn. Legislativci - Chefe Substituto

A. T. M.

DEPPTAr:TITO

DE COCirf.E.'"r.? C,ÃO E WORMÂTICA
SEÇA0	 CE



juntado 	 - nesta date. 	 documento 	 e papel para intormaçao, rubricado

Chefe de Seçkin Técnica - Subatitnt,

Em

11 /MÁ	 MC: LOPES' CORfitÀ

(7g0

(a)

SEGUE

sob falha



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como

do processo n°0) 1 O i) "24"  de 19  ç." 04, 	 3  ,59-- 

folha n?

•LA INT	 •	 -

•

À ATM - Sr. Assessor Chefe

Em atenção ao RDS 13-0174/97, do ver. Hanna Garib, lider do PPB,

segue apresente expediente para volta a tramitação.

Sio Paulo, 04 de . março de 1997.

Maria Isabel Lo s Corra

chefe de seção- substituto

(a) .„ 	
(a) IVIARIAmima REHLOPES CORREA

Chefe de Seçãypécnica — Substituto
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juntado 	  nesta data, 	  documento  -----e papel para informação, rubricado 	
.---

..----"--
sob folha 	  n? 	

.	 Em  (:)241 /  0 9  /  9.-- 

SEGUE

(a) 	 MAi . 1A .1aé:n.Ut:j
Chefe de Seçue,

(..UMEA
ca Substituto*



CÂMARA. MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Gabinete Vereador HANNA GARIB: 
'	 cr92.,

ir CÁ og=.2,zrd, 199.5
1 1) Ti', F E R 1 D O i
: -	 -	 J.3 - RD ::3

i	
13-01.74/J.9

1 7:y	 j 8 FEV 1997 • 	"•!,:•"

	

i	 Requerimento "D";

- -- • • • - l
-	

•	  /

13-01.74/1.997
MARIA ISAB.EVIOPES CORRÊA
arfe de Seção Técnica - SUbsti:utc:

5.18 t39

Requeiro à Douta Mesa, na forma regimental, seja
desarquivado os. seguintes Projetos do nobre Vereador Faria Lima que
forcm arquivados:

ANO 1995 - Projetos de Lei n os 91, 92, 93, 94, 95, 96, 97, 98, 99, 100, 101,
102 1'..1)S-, 10‘16.5., 106 -, 107108, 109-, 116; 11T, 11Z 113,-112-C115:1 16, 11'7;-
118;119r, 120, 1-21, 1-22, -1234 24r1-25, 126,1 27, 128; 129, 130;131, 132, 133,
134, 135, 136, 137, 138, 139, 140, 141, 142, 143, 1.44,.145,14&,-147, 148, 1497

•	
150, 151, 1 .52, 1_53,,1-54, 1-árS," J-ErtS,	 1,-)4e--r, 46271 ,/,3, 1.6471-65-,-

-4467	1-787129, .1-8e1-8-1-;

ANO 1996 - Projetos de Lei ‘701 e 746.

Projetos de Decreto Legislativo n's 47/96, 67/96, 70/96 e 71/96.

Projeto de Resolução: 11/96.

Sala das Sessões, em /21

-
a

H A N t

rncda do PPB

G n R I B
Ve ead r

Líder da 

HG:Em:64 REQD 0 - 17.172:177 - 17:46

".‘7



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SEGUE(M) juntado(s) nesta data documento(s) rubricado(s)

sob n°	 folha de informação sob n°

9 ")--	 ÇáO	 )

Cicone
Assistente Parlamentar

Registro SOO 406



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

ZZ	Papol para inlormaçao. rubricado como folha na 	

,Ny~er.

W,ArOttoil

do procosso n' 	 2. 2. 8 4 5 	l9, 	 (2- ,..2.aPP (n)do 19

„

PIN
C.

ki*

:

,

,

,

•	 •

'

INÁCIO VEIGA
Oficial Legislativo

RF. 11.132

Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo, de acordo com o art. 275 do Regimento
Interno (mudança de legislatura).

o3/ 0A 0/

kktd)0 em nELMAN
Assessor	 . Legislai Chefe

ATM

SEÇÃO TÉC NICA DE ARQUIVO

Requisitado em  çà tt-03-(4 )-*"" 

Arquivado novamente em "1"(1-1(.541 

c/ "V2-	 ° O Func°

8 I	 RVALHO
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